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Artigo

Segurança alimentar 
e nacional
Fatores intervenientes
Resumo – Este estudo avaliou o setor agropecuário e pro-
curou responder quais seriam os fatores que podem afetar 
a segurança alimentar e, consequentemente, a segurança 
nacional. Como fatores sensíveis, foram analisadas a con-
centração produtiva, a política agropecuária, a infraestru-
tura logística, a dependência de insumos estratégicos, a 
insegurança jurídica (e os movimentos sociais no campo) 
e a sustentabilidade ambiental, podendo-se inferir que 
existem vulnerabilidades em cada um deles. Para evitar 
qualquer ruptura que ameace a estabilidade da seguran-
ça nacional, destacam-se quatro ações: i) defender a sobe-
rania nacional de forma a garantir o direito autônomo de 
produzir alimentos e energia; ii) criar uma comunicação 
estratégica, que ressalte os pontos positivos da produção 
agropecuária, dentro e fora do País; iii) investir em ciência e 
tecnologia para manter a construção de uma economia de 
baixa emissão de carbono; e iv) aproximar as forças arma-
das dos desafios criados pela importância do setor produ-
tivo na economia nacional, essencial ao desenvolvimento 
econômico.

Palavras-chave: agricultura, economia rural, políticas pú-
blicas, produção. 

Food and national security: 
intervening factors

Abstract – The present study evaluated the agricultural 
sector and sought to answer which factors could affect 
food security and, consequently, national security. As 
sensitive factors, productive concentration, agricultural 
policy, logistical infrastructure, dependence on strategic 
inputs, legal uncertainty (and social movements in the 
countryside) and environmental sustainability were 
analyzed. It can be inferred that there are vulnerabilities 
in each of these factors. To avoid any rupture that would 
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threaten the stability of national security, four actions stand out: i) defend national sovereignty in order to 
guarantee the autonomous right to produce food and energy; ii) create strategic communication, which 
highlights the positive features of agricultural production, inside and outside the country; iii) invest in 
science and technology to keep the construction of a low-carbon economy; and, finally, iv) bring the armed 
forces closer to the challenges created by the importance of the productive sector in the national economy, 
essential to economic development.

Keywords: agriculture, rural economy, public policies, production. 

Introdução
O agronegócio foi tradicionalmente conside-

rado um setor dominado pelos fornecedores, se-
gundo taxionomia desenvolvida por Pavitt (1984). 
Além disso, conforme Prebisch (2000), haveria uma 
relação de troca desigual no comércio internacional 
entre os países dependentes das exportações de 
produtos agropecuários e os países de sólida base 
industrial. Porém, para Fishlow & Vieira Filho (2020), 
a moderna agricultura seria intensiva em conheci-
mento, e o seu sucesso no Brasil decorreu de uma 
construção institucional induzida a la Hayami & 
Ruttan (1985).

Conforme Nelson & Winter (1982), Dosi (1984) 
e Ruttan (2001), a mudança tecnológica sempre se 
mostrou como elemento fundamental para garan-
tir o crescimento produtivo. No Brasil, durante o 
Milagre Econômico, de 1968 a 1973, houve inten-
so debate de como deveria ser o crescimento da 
produção interna de alimentos. Havia consenso de 
que muitos dos problemas da sociedade surgiriam 
no meio rural. Era preciso combater a pobreza no 
campo e aumentar os investimentos em pesquisa, 
de modo a aumentar a renda e o emprego. Tais 
ações minimizariam o risco de um desabastecimen-
to interno de alimentos, garantindo assim a segu-
rança alimentar e, consequentemente, a segurança 
nacional.

De um lado, havia um grupo, com formação 
diversa, que acreditava que a expansão seria via 
reforma agrária. De outro, existia uma equipe de 
técnicos, com formação econômica, que pensava 
que o crescimento da oferta produtiva seria atra-
vés da ciência e tecnologia. Segundo Vieira Filho 
(2022), no início da década de 1970 havia o seguinte 
questionamento: a despeito de um bom serviço de 
extensão rural e adequado financiamento de crédi-
to à produção, por que a oferta de alimentos não 
evoluía? Diante do desafio de expandir a produ-
ção, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa) foi criada em 1972. A expansão da oferta 
ocorreria via investimento em ciência e tecnologia e 

capacitação da mão de obra, ação muito influencia-
da pelos estudos de Schultz (1953).

O crescimento produtivo, desde então, pode 
ser dividido em dois períodos. O primeiro vai des-
sa reestruturação da pesquisa na década de 1970 
até o fim da de 1980, momento em que o Estado 
estava muito presente nas atividades produtivas, 
bem como mantinha uma política de substituição 
de importações, com o intuito de direcionar esfor-
ços para promover a industrialização da economia. 
O segundo período foi aquele depois da abertura 
econômica e financeira do País e da estabilização 
monetária da década de 1990. O Estado teria uma 
função mais reguladora do que produtiva.

No primeiro período de crescimento, segun-
do Alves & Pastore (1978), a política de substituição 
de importações favoreceu uma transferência de 
renda indireta do setor exportador, no caso a pro-
dução agropecuária, para o setor industrial. Com 
uma taxa de câmbio abaixo da taxa de equilíbrio 
de mercado, mesmo com um alto volume expor-
tado do setor agropecuário, esse subsídio cambial 
favorecia o desenvolvimento industrial diante da 
produção agropecuária. No fim da década de 1980, 
a inflação elevada prejudicava os investimentos e a 
expansão da moderna agricultura.

No segundo período, houve a retirada do 
Estado das atividades produtivas e um redireciona-
mento das políticas com ajuste mais de mercado. 
O grau de proteção, que significa o volume dos 
subsídios na produção, experimentou grande re-
dução no período. Houve valorização cambial, que, 
de 1994 a 1999, prejudicou o setor agroexportador. 
Da década de 2000 em diante, no comércio inter-
nacional, ocorre a entrada da China no cenário e o 
consequente aumento da demanda por alimentos, 
junto com o crescimento dos países emergentes. O 
comportamento desse segundo momento foi am-
plamente discutido, por diferentes enfoques, em 
vários estudos (Gasques et al., 2010; Buainain et al., 
2014; Vieira Filho & Gasques, 2016, 2020, 2023; Vieira 
Filho, 2019). É a partir daí que a economia agroex-
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Tabela 1. Indicadores do agronegócio no Brasil  em 2009 e 2023.

Indicador 2009 2023 ∆%

PIB do agronegócio (R$ trilhão de dez./2022) 1,8 2,7 39,5

Participação do PIB do agronegócio no do Brasil (%) 21,3 24,0 12,7

Exportações do agronegócio (US$ bilhão) 64,7 166,5 157,3

Exportações brasileiras, exceto agronegócio (US$ bilhão) 87,1 173,2 98,9

Participação das exportações do agronegócio no total nacional (%) 42,7 49,0 14,8

Saldo comercial do agronegócio (US$ bilhão) 54,8 149,9 173,5

Saldo comercial brasileiro, exceto agronegócio (US$ bilhão) -32,4 -51,2 58,0

Saldo comercial total do Brasil (US$ bilhão) 22,4 98,7 340,6

População ocupada no agronegócio (milhão) 27,0(1) 27,8 3,3

Participação da população ocupada do agronegócio no total nacional (%) 28,9(1) 26,0 -10,0

Produção de grãos (t milhão) 135,1 319,8 136,7

Efetivo de bovinos (milhões de cabeças) 205,3 224,6 9,4(2)

Efetivo de suínos (milhões de cabeças) 38,1 42,5 11,5(2)

Efetivo de frangos (milhões de cabeças) 208,9 255,6 22,4(2)

(1) 2012; (2) 2021.

Fonte: Brasil (2023b, 2023d), IBGE (2023), Cepea (2024a, 2024b), Conab (2024).

portadora exibe enorme crescimento produtivo, o 
que contribuiu para o aumento das exportações e 
das reservas internacionais.

Em 2022, pode-se dizer que o agronegó-
cio brasileiro representou um quarto do Produto 
Interno Bruto (PIB), cerca de 50% das exportações 
nacionais e um quinto do emprego gerado na eco-
nomia. É razoável supor que o bom funcionamento 
desse setor na economia garante a manutenção do 
abastecimento de alimentos a custos mais baixos 
a toda a população, mitiga o risco de insegurança 
alimentar e permite a redução da pobreza no cam-
po, sustentando a paz e a segurança nacional mais 
ampla do Estado. Para Rodrigues (2018), até 2025 
o crescimento da população mundial demandará 
aumento de 60% na produção de alimentos. Para 
garantir a oferta, o Brasil será agente central nessa 
equação produtiva global.

Dessa forma, o problema a ser estudado, 
através desse período mais recente de evolução 
do setor agropecuário, é: quais seriam os fatores 
que afetam a segurança alimentar e que poderiam 
impactar a segurança nacional? Como hipótese, a 
concentração produtiva, a política agropecuária, 
a infraestrutura logística e de armazenagem, a 
dependência de insumos estratégicos, a insegu-
rança jurídica e os movimentos sociais no campo, 
bem como a sustentabilidade ambiental, podem 
influenciar a segurança alimentar e, consequente-
mente, a segurança nacional. Portanto, o objetivo 

central aqui é avaliar possíveis fatores que influen-
ciem a segurança alimentar no Brasil, com impacto 
na segurança nacional.

Objeto da pesquisa
O objeto amplo de análise é o comportamen-

to de indicadores relacionados ao agronegócio bra-
sileiro que possam influenciar a dinâmica produtiva 
do Brasil. O período da maioria das informações es-
tatísticas compreende aquele depois das transfor-
mações econômicas e institucionais da década de 
1990 em diante. Esta pesquisa visa identificar, por 
meio da técnica de análise documental, os proble-
mas relativos à segurança alimentar e nacional.

O estudo faz uma análise quantitativa de in-
dicadores do setor agropecuário e, simultaneamen-
te, uma avaliação qualitativa do tema.

A Tabela 1 mostra um comparativo de in-
dicadores entre 2009 e 2023. Em 2009, o Produto 
Interno Bruto (PIB) do agronegócio brasileiro era 
de R$ 1,8 trilhão, as exportações setoriais atingiram 
cerca de US$ 65 bilhões e a população ocupada no 
campo era de 27 milhões de pessoas. Desde então, 
houve forte crescimento do setor na economia, e o 
PIB saltou para R$ 2,7 trilhões em 2023.

As exportações cresceram, nesse período, 
cerca de 157%, e atingiram, aproximadamente,  
US$ 166,5 bilhões. Em relação à população ocupada, 
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a variação foi de 3,3%, o que mostra a capacidade 
de geração de trabalho na economia. A população 
empregada no setor respondeu por 26% da popu-
lação economicamente ativa em 2023.  

Os números mostram também que, se não 
fosse o agronegócio, o saldo comercial total do 
Brasil seria deficitário, já que o déficit da economia 
brasileira (exceto o agronegócio) saiu de US$ 32,4 
bilhões para mais de US$ 51,2 bilhões de 2009 para 
2023. Ou seja, o crescimento do saldo comercial de 
toda a economia brasileira, 340,6%, deve muito ao 
desempenho da produção agropecuária nacional.

A safra de grãos vem batendo recordes a 
cada ano. Em 2009, a produção estava em torno de 
135 milhões de toneladas; em 2023, chegou a cer-
ca de 320 milhões de toneladas, ou seja, 2,4 vezes 
superior. Quanto ao rebanho de animais, os efeti-
vos bovino, suíno e avícola cresceram 9,4%, 11,5% e 
22,4%, respectivamente, no mesmo período.

Nos últimos 30 anos, conforme a Figura 1, 
desde a estabilização do Plano Real, somente em 
dois momentos o saldo comercial da economia foi 
deficitário: de 1995 a 2000 e de 2013 a 2014. Com 
a entrada da China na Organização Mundial do 
Comércio (OMC), no fim de 2001, e com o aumen-
to pela demanda por produtos primários, houve o 
boom dos preços das commodities agrícolas e mi-
nerais, o que favoreceu o setor exportador nacional. 

De 2002 a 2012, as reservas internacionais do Banco 
Central do Brasil cresceram de US$ 38,8 bilhões para  
US$ 373,1 bilhões, ao mesmo tempo que o aumen-
to das exportações contribuiu para uma apreciação 
do câmbio. A valorização cambial nesse período foi 
distinta da que ocorreu na década de 1990, já que o 
câmbio se tornou flutuante a partir de 1999. 

A apreciação cambial da década de 1990, ba-
seada em uma política de câmbio rígido, prejudicou 
o crescimento econômico, uma vez que as reservas 
internacionais estavam baixas, o que permitia ata-
ques especulativos em relação à credibilidade do 
governo em arcar com os seus compromissos finan-
ceiros internacionais. O fato é que o crescimento da 
competitividade do agronegócio auxiliou na estabi-
lização da moeda ao longo de todo esse período. O 
aumento das reservas internacionais proporcionou 
maior robustez do enfrentamento das crises inter-
nacionais, e a valorização do câmbio ajudou na es-
tabilização monetária, já que a economia depende 
de conteúdo importado.

No período mais recente, embora o País tenha 
vivido uma grave crise política entre 2014 e 2016, o 
câmbio desvalorizou bastante, o que ajudou no au-
mento das exportações líquidas. O Brasil voltou a 
obter saldos superavitários bastantes significativos, 
o que diferenciou a economia brasileira das demais 
da América Latina. Contudo, depois da pandemia de 

Figura 1. Evolução das reservas internacionais, do saldo comercial da economia e da taxa de câmbio de 1994 a 2023.
Fonte: Brasil (2023d) e BCB (2024).
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Covid-19, em 2020, houve uma nova pressão nos pre-
ços das commodities internacionais. As taxas de juros 
ficaram no patamar mais baixo dos últimos 30 anos, 
mas, depois da rápida recuperação da economia, 
foi preciso elevar as taxas de juros para evitar uma 
pressão inflacionária. Além disso, desde 2023, com 
o aumento excessivo dos gastos públicos em um 
momento de economia aquecida, essa pressão de 
aumento dos preços se torna ainda mais resistente. 

Deve-se ressaltar que o crescimento eco-
nômico setorial das últimas três décadas, desde a 
abertura econômica e financeira do País, no início 
da década de 1990, foi retratado, de diferentes ân-
gulos, por Gasques et al. (2012), Campos & Navarro 
(2013), Buainain et al. (2014), Vieira Filho & Gasques 
(2016, 2020, 2023) e Navarro (2020). Ao longo desse 
período, a criação da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
em 2000, e, em seguida, a Emenda Constitucional 
do Teto dos Gastos, em 2016, buscaram minimizar 
o problema da dívida pública. Em 2023, a Lei do 
Arcabouço Fiscal foi sancionada, substituindo o 
“teto dos gastos” com a justificativa de promover 
políticas anticíclicas.

Referencial teórico
As fatalidades derivadas da fome podem su-

perar as mortes em uma guerra convencional. Por 
isso, a alimentação de uma nação deve ser conside-
rada como questão estratégica de desenvolvimento 
nacional. O conceito de “segurança nacional” evo-
luiu nessa direção com o fim da Guerra Fria e com 
a percepção pública de que as mudanças globais 
poderiam exacerbar tensões relacionadas à escas-
sez de alimentos e de água. De acordo com Romm 
(1993), o conceito de segurança nacional surgiu a 
partir da aprovação do Ato de Segurança Nacional 
nos Estados Unidos, em 1947.

Neste estudo, busca-se apresentar a ques-
tão alimentar dentro do contexto da segurança 
nacional. Inicialmente, a preocupação mundial re-
pousava na disponibilidade, estabilidade, acesso e 
consumo de alimentos, reconhecida como “segu-
rança alimentar” (food security). Com o crescimen-
to de eventos não intencionais de contaminação 
alimentar, nas décadas de 1980 e 1990, a população 

passou a cobrar normas e regulamentos que garan-
tissem a qualidade dos alimentos, no que se refere 
à questão sanitária alimentar (food safety).

Na década de 2000, com o recrudescimento 
das ações terroristas, os governos passaram a ques-
tionar a vulnerabilidade das cadeias transnacionais 
de produção, levando ao desenvolvimento de nor-
mas e regulamentos que considerassem a defesa 
alimentar (food defense). A situação do Brasil foi con-
frontada com os cenários internacionais traçados, 
de forma a sugerir uma maior atenção do Ministério 
da Defesa com a produção agropecuária nacional, 
que tem importante participação na esfera pública 
do poder nacional.

Para compreender melhor o conceito de “se-
gurança alimentar” aqui tratado, buscou-se fazer 
um recorte pelo lado da produção. O conceito foi 
debatido pela primeira vez, em meados da década 
de 1970, nas discussões internacionais de uma crise 
alimentar global. Inicialmente, o termo estava ligado 
aos problemas de oferta, com atenção na disponi-
bilidade e na estabilidade dos preços dos alimen-
tos básicos. Posteriormente, compreendeu-se que 
o termo estaria também associado aos problemas 
de demanda, com foco na pobreza estrutural e na 
população vulnerável. Por fim, na década de 1990, o 
conceito foi expandido para “segurança alimentar e 
nutricional”, com o objetivo de incluir questões rela-
tivas à desnutrição, incorporando o equilíbrio nutri-
cional dos alimentos (FAO, 2003). Sem desmerecer 
nenhuma discussão conceitual1, este estudo focará 
a discussão nos problemas de oferta. 

Para tanto, apresenta-se a tese malthusia-
na, publicada em Ensaios sobre a população (1798) 
(Malthus, 1996)2. Segundo o autor, a produção de 
alimentos (ou meios de subsistência) cresceria se-
gundo uma progressão aritmética, enquanto o cres-
cimento da população se daria em uma progressão 
geométrica (Figura 2). Enquanto o crescimento da 
população não comprometer os recursos, haverá 
abundância de alimentos na economia. A partir 
do momento em que a expansão populacional 
ultrapassar a necessidade de alimentos, ocorrerá 
escassez de recursos. O ponto de encontro entre o 
crescimento populacional e o de alimentos é dado 
pelo limiar de crise, ou seja, a oferta básica de ali-

1 Para uma revisão sistemática do tema e a liberalização do comércio internacional, ver Machado et al. (2023). Para uma análise acerca da segurança 
alimentar e a produção de etanol, ver Hoffmann (2006). Para uma visão mais holística do conceito de segurança alimentar e nutricional e seus 
determinantes socioeconômicos e comportamentais, ver Oliveira & Lima Filho (2011). 

2  É importante destacar que o avanço tecnológico e o uso de métodos contraceptivos rejeitaram essa tese, mostrando que, em muitos países, o 
crescimento da oferta de alimentos seria bastante superior ao da população.
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mentos para atender às necessidades humanas fica 
comprometida.

Possíveis ameaças e fatores intervenientes 
à produção do agronegócio serão discutidos, en-
volvendo o que se define por vulnerabilidades 
diversas, que estariam ligadas aos gargalos na 
disponibilidade e na estabilidade dos preços dos 
alimentos. Assim, procura-se analisar e aprofundar 
o debate em questões que podem interferir na se-
gurança alimentar nacional. As questões que serão 
foco de análise são: a concentração produtiva, a po-
lítica agropecuária, a infraestrutura logística e o ar-
mazenamento da safra, a dependência de insumos 
estratégicos, a insegurança jurídica e os movimen-
tos sociais no campo, bem como a sustentabilidade 
produtiva e ambiental.

De acordo com Ugarte (2018), a doutrina 
de segurança nacional tomou corpo, na América 
Latina, durante a década de 1960, em especial a 
partir de 1964. Segundo o autor, suas origens reme-
tem à viagem feita em 1948 ao então recém-criado 
National War College (NWC) dos Estados Unidos, 
por parte de um grupo de oficiais brasileiros, en-
cabeçados pelo general Salvador César Obino, 
chefe do Estado-Maior Geral à época, depois da 
experiência da Força Expedicionária Brasileira na 
II Guerra Mundial, lutando com os Aliados contra o 
eixo nazifascista.

As boas impressões causadas aos visitantes, 
naquela instituição de estudos de defesa, foram fa-
tor contribuinte para a criação da Escola Superior de 
Guerra (ESG), em 1949. A escola criada seria um 

[...] instituto de altos estudos, subordinado di-
retamente ao chefe do Estado Maior das Forças 
Armadas e destinado a desenvolver e consolidar 
os conhecimentos necessários para o exercício 
das funções de direção e para o planejamento da 
segurança nacional (Brasil, 1949, art.1º). 

Ugarte (2018) cita que, diferentemente do 
NWC, a versão brasileira da doutrina de segurança 
nacional, desenvolvida na ESG, extrapolava a temá-
tica da defesa, incluindo reflexões sobre problemas 
políticos e econômicos do País.

Entre as definições de segurança, o concei-
to adotado pela escola apresentaria o estado de 
garantia da sobrevivência e estabilidade dos indi-
víduos, comunidades, nações e grupos de nações, 
em clima que permitisse o seu desenvolvimento e a 
realização do seu potencial, em um ambiente sau-
dável para as gerações presentes e futuras (Pinto et 
al., 2004).

Conforme Belik (2003), o conceito de seguran-
ça alimentar foi extensamente debatido desde a II 
Guerra Mundial, com mais da metade da Europa de-
vastada e sem condições de produzir o seu próprio 
alimento. Esse conceito leva em conta três aspectos 
principais: a quantidade, a qualidade e a regulari-
dade dos alimentos para a população. Em 1993, na 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, em 
Viena, foi consensual que o direito à alimentação 
seria equiparado aos demais direitos do homem 
estabelecidos na Carta dos Direitos Humanos da 
Organização das Nações Unidas (ONU), em 1948.

No Brasil, desde os tempos coloniais, havia a 
preocupação por parte dos governantes com a ali-
mentação da população. Tal preocupação se trans-
formaria em políticas públicas a partir do início do 
século passado. Buscava-se estimular o emprego 
de mão de obra estrangeira no campo, aumentar a 
produção de alimentos e reduzir o custo da alimen-
tação no País, evitando assim movimentos sociais 
contrários. As políticas implementadas abrangiam 
diversos itens, como a política agrícola, os sistemas 
de abastecimento, o controle de preços, a distri-
buição de alimentos, a extensão rural e a pesquisa 
agropecuária. 

Figura 2. Crescimento da população e dos alimentos no 
tempo.
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Mesmo nas últimas décadas, o conceito de 
segurança alimentar continua em aberto e também 
em discussão. Fala-se em soberania e sustentabi-
lidade alimentar. A soberania alimentar aparece 
associada à menor dependência das importações 
e flutuações de preços no mercado internacional, 
além de atribuir importância à preservação da cul-
tura e dos hábitos alimentares domésticos (Maluf & 
Prado, 2015). Já a sustentabilidade incorpora con-
ceitos ligados à preservação do meio ambiente, à 
redução do uso de agrotóxicos e à produção exten-
siva em monoculturas (Belik, 2003). 

A agropecuária brasileira alçou o País ao 
ranking das dez maiores potências econômicas 
globais. Seu desenvolvimento provocou uma rea-
ção em cadeia, que influenciou todo o sistema de 
negócios e indústrias, envolvendo fornecedores de 
insumos e serviços, indústria transformadora de ali-
mentos e fibras, sistema de armazenagem e trans-
porte, marketing, distribuição e todo o complexo 
de operações conhecido como agronegócio (Davis 
& Goldberg, 1957). Segundo Srinivas & Vieira Filho 
(2015), o processo de inovação e o aprendizado dos 
agentes dentro da cadeia produtiva do agronegó-
cio é bastante complexo.

Portanto, não se pode deixar de considerar 
os imensos efeitos que qualquer ameaça à produ-
ção agropecuária teria na economia brasileira e, por 
conseguinte, no desenvolvimento e na segurança 
nacional. Considerando-se que o agronegócio é 
um setor estratégico, é fundamental considerar a 
análise das vulnerabilidades do setor na concepção 
da Política de Defesa e da Segurança Nacional no 
Brasil.

Discussão dos resultados

Concentração ou 
desigualdade produtiva

A concentração produtiva foi exposta pela 
primeira vez por Alves & Rocha (2010), segundo os 
dados do Censo Agropecuário de 2006. Em 2017, 
muitos estudos mostraram que a concentração 
persistia (Navarro, 2020; Vieira Filho, 2020). Novo 
levantamento censitário comprovou que a forte 
concentração produtiva no setor agropecuário 
permanecia. A Figura 3 mostra que, em 2017, 9% 
dos estabelecimentos mais ricos responderam por 
85% da produção, enquanto 91% dos mais pobres 

eram responsáveis por apenas 15% do valor bruto 
da produção.

Conforme Vieira Filho (2020), além da duali-
dade produtiva, na qual estabelecimentos agrope-
cuários mais ricos conviviam com uma agricultura 
de base familiar, normalmente mais atrasada e com 
baixo conteúdo tecnológico, a concentração se 
manteve elevada. Apenas 0,6% dos estabeleci-
mentos mais ricos foram responsáveis por quase a 
metade da produção. No outro extremo, cerca de 
70% dos estabelecimentos agropecuários mais po-
bres, três quartos deles de agricultura familiar, eram 
responsáveis por somente 4% do valor bruto da 
produção. Conforme Vieira Filho (2013), há uma he-
terogeneidade estrutural muito elevada no Brasil, 
seja em termos regionais, seja em escala produtiva 
(agricultura familiar e comercial).

Em termos regionais, de um lado, o Nordeste 
exibiu queda da renda líquida (renda bruta menos 
custo total) de 19%, de 2006 a 2017, bem como o 
Sudeste (4%). De outro, o Centro-Oeste, o Sul e o 
Norte registraram expansão do rendimento líqui-
do de 248%, 44% e 9%, respectivamente. Segundo 
Meiners & Vieira Filho (2023), buscando avaliar a 
mobilidade produtiva por tamanho da produção 
agropecuária, os avanços tecnológicos estiveram 
presentes em todos os estabelecimentos agrope-
cuários, sejam eles grandes ou pequenos. Porém, os 
ganhos de produtividade foram mais significativos 
entres os estabelecimentos de maior escala produ-
tiva, mostrando que, para os estabelecimentos de 

Figura 3. Concentração produtiva no Brasil (2017).
Fonte: Vieira Filho (2020).
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menor porte produtivo, poderiam existir falhas na 
capacidade de absorção tecnológica3. 

Constata-se que, no geral, propriedades de 
tamanhos médio e grande, com adequada escala 
produtiva, possuem maior lucratividade, nível ele-
vado de modernização e elevada produtividade. 
A consequência é que tais estabelecimentos pos-
suem melhor perspectiva em relação à sustenta-
bilidade produtividade do negócio. Em que pese 
a desigualdade produtiva e o aumento da pobreza 
no campo, os conflitos sociais decorrentes desses 
problemas podem criar rupturas no abastecimento 
interno de mercado, bem como no escoamento das 
exportações. Para evitar uma desordem generali-
zada na estrutura produtiva, é prudente combater 
a pobreza e incluir mais agricultores na faixa mais 
dinâmica da produção nacional. 

Política agropecuária

A política agropecuária pode ser dividida em 
vários eixos: i) crédito e financiamento produtivo; 
ii) seguro rural; iii) extensão rural; iv) política de ga-
rantia de preços mínimos; e v) política de comércio 
e promoção internacional. Mostra-se, a seguir, a 
evolução do Plano Safra nos últimos anos, focando 
basicamente na política de crédito e de seguro rural.

A Figura 4, mostra que, em 2017, 35% do fi-
nanciamento do investimento produtivo no setor 
agropecuário foi feito por bancos e cooperativas de 
créditos; 39% com recursos próprios dos produto-
res; e 26% por revendedores, indústria de insumos, 
tradings e cooperativas de produção. Na última dé-
cada, observou-se aumento da parcela dos recursos 
destinados ao Plano Safra. Independentemente das 
mudanças de governo, as políticas que estavam 
em curso permaneceram, priorizando recursos aos 
grupos de produtores mais necessitados, ou seja, 
médios e pequenos agentes produtivos. Segundo 
Araújo et al. (2020), havia de fato uma tendência no 
sentido de concentrar os programas de crédito en-
tre os médios e pequenos produtores.

A Tabela 2 mostra o saldo das operações de 
crédito da atividade agropecuária no Brasil como 
proporção do PIB. Em termos reais, há uma queda 
dos valores entre 2015 a 2020, período que coincidiu 

3 O conceito de capacidade de absorção tecnológica foi originalmente proposto por Cohen & Levinthal (1989).
4 Taxas de juros: Pronamp – 8%; RenovaAgro e PCA – 8,5%; PCA até 6.000 toneladas – 7%; custeio empresarial – 12%; Moderfrota – 11,5%; RenovAgro 

Ambiental e Recuperação – 7%; Moderagro, Proirriga e investimento empresarial – 10,5%; Prodecoop e Procap-Agro – 11,5%; e Moderfrota 
Pronamp – 10,5%.

com a crise política e da pandemia no País. A parti-
cipação como proporção do PIB ficou praticamente 
estável ao longo de todo o período, com ligeira que-
da nesse momento intermediário. Em 2012, o saldo 
estava em torno de 5,5% do PIB, enquanto, em 2023, 
o percentual ficou em torno de 5,2%.

Pela Tabela 3, que exibe os três últimos 
Planos Safra, 82% dos recursos destinados à safra 
2024/2025 foram para a agropecuária empresarial, 
com cerca de R$ 400,6 bilhões destinados ao cus-
teio, à comercialização e ao investimento. A rubrica 
de investimento registrou valor de R$ 107,3 bilhões, 
tendo participação de 22% no total orçamentário e 
uma variação percentual relativa em 2022/2023 de 
41%. Os recursos para equalizar as taxas de juros nos 
dois últimos planos, de 2023/2024 para 2024/2025, 
subiram de R$ 13,6 bilhões para R$ 16,3 bilhões, um 
aumento de 19,8%. Em uma média inflacionária de 
4%, esse crescimento se deu em termos reais.

Deve-se observar que, quanto maior a taxa 
Selic e menores os juros cobrados no financiamen-
to do Plano Safra, relativamente maior será o valor 
subvencionado à produção agropecuária. A taxa 
Selic diminuiu ao longo do tempo. As taxas de ju-
ros para custeio e comercialização ficaram em 8% 
ao ano no Programa de Apoio ao Médio Produtor 
(Pronamp). Nos investimentos, as taxas de juros  
variaram de 7% a.a. a 12% a.a., de acordo com cada 
programa4.

Desde 2023, busca-se também estimular prá-
ticas produtivas mais sustentáveis, o que já ocorria 
com o Plano de Agricultura de Baixo Carbono (Plano 
ABC), rebatizado de RenovAgro. Houve redução de 
0,5 ponto percentual na taxa de juros de custeio 

35

39

26 Bancos e cooperativas de créditos

Recursos próprios dos produtores

Revendedores, indústria de insumos,
tradings e coopetativas de produção

Figura 4. Fonte de financiamento dos investimentos do se-
tor agropecuário brasileiro (2017).
Fonte: IBGE (2017).
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para produtores rurais que possuíssem o Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) em uma das seguintes condi-
ções: 1) em Programa de Regularização Ambiental, 
2) sem passivo ambiental ou 3) passível de emissão 
de cota de reserva ambiental. Haveria redução tam-
bém de mais 0,5 ponto percentual na taxa de juros 
de custeio para produtores que adotassem práticas 
de produção consideradas mais sustentáveis.

O RenovAgro procurou financiar práticas sus-
tentáveis, como recuperação de áreas degradadas, 
integração lavoura-pecuária-floresta e adoção de 
práticas conservacionistas. como um dos gargalos da 
produção pecuária era a recuperação de pastagens, 
como mostrado por Telles et al. (2021), o programa 
focou na conversão de áreas para a produção agrí-
cola, com menor taxa de juros para a agricultura em-
presarial (7% a.a.). Além do RenovAgro, o Plano Safra 
estimulou outras linhas de crédito, como o Inovagro, 
o Proirriga, o Moderfrota e o Moderagro, que são 

programas que trazem em sua concepção o incenti-
vo à produção agropecuária de baixo carbono.

Quanto à política de seguro rural, a Figura 5 
mostra o número de apólices e o tamanho da área 
segurada no Brasil. Há uma correlação forte entre o 
aumento do número de apólices com a área segu-
rada. De 2006 a 2023, houve crescimento da política 
de seguro rural com a identificação de três picos:  
i) o primeiro crescimento vai até a crise financeira 
de 2008; ii) o segundo vai até o ápice da crise políti-
ca em 2014; e iii) o terceiro vai até o ano posterior ao 
da pandemia, quando houve uma expansão forte 
do crédito no Brasil, mas que foi interrompido com 
o conflito entre Rússia e Ucrânia, em 2021. Em 2021, 
observou-se o maior número de apólices, que ficou 
em 212,8 mil, e a maior área segurada, que atingiu 
13,7 milhões de hectares. Em 2023, o número de 
apólices caiu para 106,3 mil e a área segurada, para 
6,2 milhões de hectares.

Tabela 2. Produto Interno Bruto e saldo das operações de crédito da atividade agropecuária no Brasil, de 2012 a 2023, em 
valores constantes de 2023.

Ano PIB (R$ trilhão) Crédito agropecuário (R$ bilhão) Participação (%)

2012 10,0 546,6 5,5

2013 10,3 570,3 5,5

2014 10,4 556,0 5,4

2015 10,0 544,2 5,4

2016 9,7 492,4 5,1

2017 9,8 449,1 4,6

2018 10,0 437,2 4,4

2019 10,1 424,8 4,2

2020 9,8 452,3 4,6

2021 10,2 501,4 4,9

2022 10,5 539,6 5,1

2023 10,9 566,0 5,2

Obs: valores corrigidos a preços de 2023 pelo deflator implícito do PIB.

Fonte: BCB (2024) e IBGE (2024).

Tabela 3. Valores correntes dos Planos Safra 2022/2023, 2023/2024 e 2024/2025.

Divisão
R$ bilhão Participação 

(%)
Variação (%)  de  

2022/2023 a 2024/20252022/2023 2023/2024 2024/2025

Agricultura familiar 57,9 77,7 85,7 18 48

Custeio e comercialização 215,0 272,0 293,3 60 36

Investimento 72,0 92,0 107,3 22 49

Plano Safra (total) 345,0 442,0 486,3 100 41

Média taxa Selic(1) 13,6 11,7 10,5 - -
(1) Média para os referidos anos, exceto o último, que se refere ao último valor definido pela política monetária.

Fonte: Brasil (2024).
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A Tabela 4 mostra os dados dos produtores 
contemplados pela política de seguro rural. O nú-
mero de produtores subiu de 16,5 mil em 2006 para 
69,7 mil em 2023 – o pico ocorreu em 2021, com 

cerca de 119,9 mil produtores atendidos. Nos últi-
mos anos, desde 2021, a política de seguro reduziu 
a subvenção em valores monetários corrigidos; no 
entanto, aumentou a participação no prêmio total, 
de 27,8% para 29,8%, bem como no valor segurado 
pelos agricultores, de 1,7% para 2,4%. 

De acordo com a Figura 6, em 2023, houve 
concentração da política em termos de produtos, 
região e instituição financeira. Soja, milho safrinha, 
uva e trigo representaram cerca de três quartos das 
apólices de seguros. Paraná e Rio Grande do Sul 
participaram com 50% das apólices. Além disso, 
cinco empresas responderam por quase 75% do 
mercado de seguros. Ou seja, há uma concentração 
de produtos com maior rentabilidade, em regiões 
com menores riscos climáticos e poucas empresas 
beneficiadas.  

Mesmo com o crescimento dos recursos da 
política agropecuária no Brasil, segundo dados 
da OECD (2023), em uma perspectiva histórica, os 

Figura 5. Número de apólices e tamanho da área segurada 
(milhões de hectares) de 2006 a 2023.
Fonte: Brasil (2024).
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Tabela 4. Política de seguro rural no Brasil – produtores e valores constantes por variáveis selecionadas de 2006 a 
2023.

Ano
Número de 
produtores 

(mil)

Valor segurado 
(R$ bilhão)

Prêmio pago pelo 
produtor (R$ milhão)

Subvenção  
(R$ milhão)

Prêmio total  
(R$ milhão) c/d  

(%)
c/a  
(%)

(a) (b) (c) (d)

2006 16,5 9,2 124,5 100,0 224,5 44,5 1,1

2007 23,4 8,1 192,8 180,7 373,5 48,4 2,2

2008 43,4 19,4 442,7 426,8 869,6 49,1 2,2

2009 49,8 26,3 588,6 713,8 1302,4 54,8 2,7

2010 38,0 16,2 411,3 488,5 899,9 54,3 3,0

2011 39,9 17,1 487,3 590,0 1077,4 54,8 3,5

2012 43,5 19,1 539,9 696,4 1236,3 56,3 3,6

2013 65,5 34,9 917,1 1154,5 2071,6 55,7 3,3

2014 73,5 36,9 1077,7 1375,8 2453,6 56,1 3,7

2015 27,7 9,7 333,2 497,3 830,6 59,9 5,1

2016 47,5 21,6 876,7 650,0 1526,7 42,6 3,0

2017 44,7 20,3 821,6 613,3 1434,9 42,7 3,0

2018 42,3 19,7 770,4 580,0 1350,4 42,9 2,9

2019 57,4 28,6 1174,4 625,2 1799,7 34,7 2,2

2020 104,3 52,1 2278,1 1005,4 3283,5 30,6 1,9

2021 119,9 66,8 2988,0 1157,6 4145,6 27,9 1,7

2022 77,8 41,6 2496,4 1052,2 3548,6 29,7 2,5

2023 69,7 39,0 2177,2 924,1 3101,3 29,8 2,4

Obs: valores corrigidos a preços de 2023, com base no IGP-DI.

Fonte: Brasil (2024).
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subsídios sobre a produção recuaram5. Em 2000, 
tais subsídios representavam cerca de 9,1% do va-
lor bruto da produção agropecuária no Brasil. Em 
2021, a participação caiu para 3,4%, redução relativa 
de 63% no período. Esse percentual incluiu todos 
os gastos públicos com as principais atribuições do 
governo, inclusive os gastos com a política agrope-
cuária e agrária, que financiavam o produtor. A títu-
lo de exemplo, nesse mesmo período, a produção 
de soja, no Brasil, passou de 38,4 milhões para 125,5 
milhões de toneladas (Conab, 2024). É importante 
destacar que, em 2021, o Brasil protegeu menos sua 
produção do que a economia dos Estados Unidos 
(10,5%) e da União Europeia (17,6%) em termos de 
subsídios transferidos à produção agropecuária.

Infraestrutura logística

O escoamento da produção para o mercado, 
nacional ou internacional, é de suma importância 
para garantir o crescimento da renda do produtor. 
De um lado, o exportador é capaz de aumentar sua 
receita, uma vez que recebe um preço mais favo-
rável. De outro, consegue negociar custos mais 
baixos, dada sua capacidade maior de barganha. 
Logo, é fundamental garantir condições adequadas 
para que o comércio internacional prospere. O que 
não for exportado, que é uma enorme parcela, será  
absorvido pelo mercado interno, ofertando alimen-
tos a preços mais baixos para a população local.

Conforme a Tabela 5, é possível dividir a pro-
dução agropecuária nacional em duas regiões: os 
arcos Norte e Sul. No passado, a produção era con-
centrada no Arco Sul, e grande parte das exporta-
ções era escoada via portos localizados no mesmo 
arco. Contudo, com o crescimento vertiginoso da 
produção de grãos no Brasil, houve um deslocamen-
to produtivo para regiões mais interioranas, fazendo 
com que a produção no Arco Norte aumentasse. 
Também cresceu o escoamento das exportações 
pela infraestrutura localizada no Arco Norte. De 
toda forma, embora haja um forte crescimento das 
produções – de soja e milho, por exemplo – no Arco 
Norte, parte significativa das exportações continua a 
ser escoada pelas vias do Arco Sul.

Os números mostram que, de 2002 a 2021, a 
quantidade produzida de milho e soja subiu de 79,9 
milhões para 223,4 milhões de toneladas, enquan-
to as exportações totais subiram quase cinco vezes 
no mesmo período. Em 2002, a produção no Arco 
Norte representava 37,5%, enquanto a do Arco Sul 
era de 62,5%. Em 2021, a participação da produção 
no Arco Norte chegou a representar cerca de 63,9%, 
enquanto a do Arco Sul ficou em 36,1%. Quanto às 
exportações, o Arco Norte passou de apenas 8,6%, 
em 2002, para 34,9% em 2021. Além disso, espera-se 
que as exportações, para a próxima década, cresçam 
41% (Brasil, 2023c), o que vai requerer mais investi-
mentos em logística e armazenagem. Conforme 
a Conab (2024), a safra de grãos em 2022/2023 foi 

Figura 6. Participação percentual do número de apólices por produto, estado e seguradora, em 2023.
Fonte: Brasil (2024).
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5 A OCDE calcula o suporte econômico concedido pelos governos aos produtores agropecuários como forma de mensurar a subvenção eco-
nômica dos países. Tais subsídios agrícolas (pagamentos e transferências) concedidos aos produtos são calculados como uma porcentagem 
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recorde, em torno de 320 milhões de toneladas. Em 
2023/2024, foram 299 milhões de toneladas.

A Figura 7 mostra, em termos regionais, a pro-
dução de soja e milho no Brasil em 2021. Observa-se 
que há uma forte interiorização produtiva, que se-
gue o contorno do bioma Cerrado. Nas últimas três 
décadas, o Cerrado se mostrou a principal frontei-
ra produtiva no Brasil e no mundo. Essa expansão 
ocorreu por uma transformação institucional indu-
zida, que envolveu o desenvolvimento de assen-

tamentos fundiários, extensão rural, cooperação 
internacional, pesquisa agropecuária e ciência e 
tecnologia, bem como adaptação de novos conhe-
cimentos ao clima tropical dos cerrados (Hayami 
& Ruttan, 1985; Ruttan, 2001; Alves & Rocha, 2010; 
Hosano et al., 2016; Fishlow & Vieira Filho, 2020; 
Vieira Filho, 2022).

A Figura 8 mostra a infraestrutura logística de 
escoamento da safra agropecuária nos arcos Norte 
e Sul. Projetos como a Ferrogrão são estratégicos 

Tabela 5. Brasil – produção e exportação de soja e milho pelos arcos Norte e Sul em 2002 e 2021.

Ano Região
Quantidade (t milhão) Participação (%)

Produção Exportação Produção Exportação

2002

Arco Norte 29,9 1,8 37,5 8,6

Arco Sul 49,9 19,3 62,5 91,4

Total 79,9 21,1 100,0 100,0

2021

Arco Norte 142,8 37,1 63,9 34,9

Arco Sul 80,6 69,0 36,1 65,1

Total 223,4 106,0 100,0 100,0

∆%

Arco Norte 377,1 1935,7 209,9 481,8

Arco Sul 61,4 257,2 34,2 64,0

Total 179,7 401,8 100,0 100,0

Fonte: adaptado de Caldeira et al. (2023).
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para o escoamento da produção de grãos do maior 
estado produtor (Mato Grosso, regiões de Sinop e 
Sorriso) para a região de Miritituba e Santarém, no 
Pará. Além disso, a integração da ferrovia Leste-
Oeste com a ferrovia Norte-Sul, bem como a ligação 
com Mato Grosso, trará mais uma rota de escoa-
mento produtivo, diversificando as estratégias 
competitivas. Há também esforços que buscam a 
integração bioceânica, por meio de uma iniciativa 
regional sul-americana, ou seja, um corredor rodo-
viário que pretende ligar os oceanos Atlântico ao 
Pacífico, passando por Brasil, Paraguai, Argentina e 
Chile. Em muitas obras, em cooperação com os ór-
gãos públicos federais, estaduais e municipais, den-
tro do escopo de suas ações subsidiárias previstas 
em lei complementar, as forças armadas, particular-
mente o Exército Brasileiro, empregaram o seu efe-
tivo de engenharia de construção, o que contribuiu 
para agilizar as construções e para viabilizar muitos 
trechos com baixo custo e qualidade (Brasil, 2004). 

Dependência de insumos estratégicos

Segundo Rodrigues et al. (2015), no Brasil, a 
produção interna de fertilizantes não atende à de-
manda, o que torna o País dependente de impor-

tações. Cerca de 70% da matéria-prima utilizada 
na indústria de fertilizantes é importada (Beraldo 
& Figueiredo, 2016; Pereira et al., 2016), e os princi-
pais países que abastecem o mercado nacional são 
Rússia, Estados Unidos, Canadá, Marrocos e China 
(Caligaris, 2024).

Quanto às projeções de produção interna, o 
Amazonas exibe grande potencial mineralógico a 
ser explorado, já que a região de Autazes possui ja-
zida de potássio capaz de alçar o Brasil à posição de 
terceira maior reserva mundial. Há também minas 
de fósforo, concentradas no Sul e Sudeste do País 
(Castro et al., 2020).

A Tabela 6 mostra que os quatro maiores 
consumidores mundiais de fertilizantes expandi-
ram seu consumo entre 2000 e 2020. O Brasil exi-
biu o maior crescimento no período, com taxa de 
5,8% ao ano, e os Estados Unidos, o menor (0,21% 
a.a.). Além disso, o Brasil é o maior dependente das 
importações, que aumentaram entre 2000 e 2020, 
atingindo 81% neste último ano.

Nos últimos 20 anos, segundo os dados da 
FAO (2022), o consumo de fertilizantes minerais pra-
ticamente triplicou no Brasil. No entanto, a produ-
ção interna de fertilizantes cresceu menos de duas 

Figura 8. Infraestrutura logística do escoamento agropecuário no Brasil em 2023.
Fonte: Caldeira et al. (2023).
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vezes no mesmo período. Do total consumido, o 
País importou aproximadamente 81% dos fertili-
zantes minerais, sendo 94% de nitrogenados, 52% 
de fosfatados e 97% de potássicos (Tabela 7).

Os preços dos fertilizantes no Brasil subiram 
bastante nos últimos anos (Figura 9). O aumento 
esteve relacionado a diferentes choques: pandemia 
de Covid-19, reabertura das economias pós-pan-

demia, altos preços de petróleo e energia, além 
do conflito armado entre Rússia e Ucrânia, já que 
a economia russa é grande exportadora mundial 
de fertilizantes, respondendo praticamente por um 
quarto das importações nacionais.

Segundo Ogino & Gasques (2023), em estu-
do para avaliar o impacto na quantidade entregue 
do insumo ao mercado e da quantidade agrícola 

Tabela 6. Consumo e dependência de fertilizantes minerais por países selecionados em 2000 e 2020.

País
Consumo de fertilizantes minerais 

(t milhão)
Dependência de importação de 

fertilizantes (%)

2000 2020 Taxa de crescimento (%) 2000 2020

China 34,2 45,8 1,47 20 14

EUA 19,1 19,9 0,21 57 46

Índia 16,7 32,5 3,39 13 42

Brasil 6,6 20,4 5,80 65 81

Fonte: FAO (2022).

Tabela 7.  Consumo e dependência de fertilizantes minerais NPK no Brasil em 2000, 2010 e 2020.

Variável Fertilizante 2000 2010 2020 Taxa de crescimento (%)

Consumo de fertilizantes 
minerais

(t milhão)

Nitrogenados 1,7 3,1 5,9 6,42

Fostatados 2,3 3,3 7,2 5,87

Potássicos 2,6 4,0 7,3 5,30

NPK Total 6,6 10,4 20,4 5,80

Dependência de importação de 
fertilizantes (%)

Nitrogenados 63 73 94 -

Fostatados 44 46 52 -

Potássicos 89 93 97 -

Média 65 71 81 -

Fonte: FAO (2022).

Figura 9. Evolução dos preços de fertilizantes minerais no Brasil de 1997 a 2022.
Fonte: Ogino & Gasques (2023).
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produzida, o mercado era altamente sensível aos 
preços: um choque positivo nos preços de impor-
tação de fertilizantes impactava negativamente a 
quantidade entregue de fertilizantes no mercado, 
ao passo que um choque positivo na quantidade 
entregue de fertilizantes minerais impactava positi-
vamente a quantidade agrícola produzida.

Embora os preços continuem elevados, des-
de maio de 2022 há sinais de arrefecimento no 
mercado. A taxa de variação mensal dos preços de 
fertilizantes nitrogenados, fosfatados e potássicos, 
entre outubro e setembro de 2022, foram de -7%, 
-11,29% e -6,13%, nessa ordem. Entretanto, mesmo 
com os preços em queda, os cenários são imprevi-
síveis, o que mostra a importância de estratégias 
de pesquisa e desenvolvimento para minimizar a 
dependência externa do Brasil nesse mercado. No 
passado, a Embrapa desenvolveu a fixação bioló-
gica de nitrogênio. Nos últimos dez anos, diversas 
pesquisas se concentraram no uso de microrga-
nismos solubilizadores de fósforo. Essa talvez seja 
a próxima fronteira de inovação no campo da fer-
tilização, o que diminuiria nossa dependência das 
importações e os custos produtivos.

Insegurança jurídica e 
movimentos sociais no campo

Preservar o direito de propriedade é funda-
mental para a segurança fundiária, de modo a esta-
belecer a paz no campo. É necessário aplicar a Lei 
Agrária para coibir as invasões às propriedades pri-
vadas. Para garantir a segurança, seria preciso rever 
o marco regulatório das reintegrações de posse, com 
o objetivo de coibir a prática do crime de esbulho 
possessório, para estabelecer uma pena maior para a 
prática desses crimes, bem como garantir à autorida-
de policial o direito de promover o desforço imediato. 

Nos últimos anos, foi possível aprimorar os 
instrumentos de prevenção de conflitos e de ob-
tenção de terras. A reforma agrária no Brasil sempre 
se fez por meio da aquisição de imóveis pelo go-
verno de forma onerosa e consensual. Contudo, a 
área de assentamentos rurais está em torno de 86 
milhões de hectares, ao passo que a área utilizada 
na produção de grãos ocupa cerca de 65 milhões de 
hectares. Por esse motivo, é urgente a regulariza-
ção fundiária, de modo a permitir que o assentado 
tenha vida independente das políticas públicas. A 
Figura 10 mostra que o número de invasões decres-
ceu ao longo do período analisado – 1996 a 2023. 

Esse número chegou ao seu valor mínimo entre 
2019 a 2022, em torno de 62 invasões, e voltou a au-
mentar em 2023, ultrapassando o valor dos quatro 
anos anteriores, totalizando 72 invasões.

Segundo Velilla Goméz & Vieira Filho (2023), o 
processo de regularização de assentados se tornou 
um debate interessante na política agrária nacional, 
uma vez que o setor agropecuário é responsável 
por grande parcela da economia nacional. Desde 
2019, foram emitidos 312.799 títulos, segundo o 
Observatório da Agropecuária Brasileira (2022). 
Desse total, 46.575 corresponderam a títulos defini-
tivos, 264.822 a títulos de Contrato de Concessão de 
Uso e 1.402 a títulos de Concessão de Direito Real 
de Uso. Deve-se ressaltar que estas duas últimas ca-
tegorias são títulos de caráter temporário.

O Programa Titula Brasil, lançado em dezem-
bro 2020, procurou apoiar e facilitar o processo de 
regularização da terra. Embora existam avanços, 
questões precisam ser esclarecidas. Segundo o IBGE 
(2017), foram declarados 258.309 estabelecimentos 
como “concessionário ou assentado”. Se foram emi-
tidos 46.575 títulos definitivos nos últimos quatro 
anos, pode-se mencionar que 18% do problema de 
titulação foi resolvido nesse período de 2019 a 2022, 
de acordo com a população censitária. A Figura 11 
mostra o crescimento da titulação no Brasil de 2000 
a 2022, cujo pico ocorreu em 2021, com cerca de 140 
mil títulos distribuídos.

A detenção dos direitos de propriedade é um 
mecanismo forte para contribuir com o aumento da 
produção e o controle do desmatamento, principal-

Figura 10. Invasões de propriedades rurais: total de ocor-
rências registradas de 1996 a 2023.

Fonte: Incra (2023).
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mente na região Norte. Com a expedição do título, 
é possível, de um lado, fiscalizar a produção agro-
pecuária – caso haja desvio diante da legislação am-
biental, o infrator arcará com as punições previstas. 
De outro, a posse da terra permite o acesso mais fa-
cilitado ao crédito e às políticas públicas de financia-
mento produtivo. Esses dois movimentos permitem 
aumentar a produção em bases mais sustentáveis.

Outro fator preocupante, que traz inseguran-
ça ao produtor rural, é a questão do “marco tem-
poral”, que é a tese jurídica que considera que os 
povos indígenas teriam o direito de ocupar apenas 
as terras que ocupavam ou já dispunham até a data 
da promulgação da Constituição Federal, em 1988. 
Tal tese surgiu em 2009, quando a Advocacia-Geral 
da União emitiu parecer sobre a demarcação da re-
serva Raposa Serra do Sol, em Roraima.

Em 2003, foi criada a terra indígena Ibirama-
-Laklãnõ. Porém, uma parte dessa terra estava em 
disputa por indígenas Xokleng e agricultores de 
Santa Catarina. A disputa, que envolvia uma área de 
oito hectares, não estava ocupada pelos indígenas 
até o marco temporal e, por isso, a questão foi leva-
da ao Supremo Tribunal Federal (STF). A decisão so-
bre o caso firmaria o entendimento para a validade 
ou não do marco temporal em todo o País, afetando 
mais de 80 casos semelhantes e mais de 300 proces-

sos de demarcação de terras indígenas pendentes. 
Estima-se que esses casos poderiam inviabilizar cer-
ca de 30% da área agricultável no Brasil.

Em 2023, embora o STF tenha votado pela in-
constitucionalidade do marco temporal, o Senado 
Federal regulamentou a Lei n° 14.701 (Brasil, 2023a), 
a qual buscou validar esse marco para a demarca-
ção de terras indígenas. Pontos da lei foram veta-
dos pelo presidente da república, mas o Congresso 
Nacional derrubou o veto. Independentemente 
do resultado, esse impasse entre STF e Congresso 
Nacional gera insegurança jurídica e prejudica os 
investimentos produtivos. Além disso, o Senado 
Federal protocolou um projeto de emenda consti-
tucional – PEC 48/2023 (Brasil, 2023e) – para estabi-
lizar o debate e as controvérsias jurídicas.

Sustentabilidade ambiental

O grande desafio que se coloca é o de man-
ter o crescimento produtivo aliado às questões de 
sustentabilidade, inclusive a ambiental. Não há 
dúvidas, por exemplo, de que o combate ao des-
matamento demanda a intensificação tecnológica 
das atividades agropecuárias e o cumprimento da 
legislação (Código Florestal), bem como o uso de 
políticas e instrumentos que fomentem a atividade 
produtiva – extensão, pesquisa, crédito e seguro 
rurais, por exemplo – e viabilizem o pagamento por 
serviços ambientais.

Quando se fala na região amazônica, há 
muitos interesses econômicos por detrás da ques-
tão ambiental. A região é rica nos extrativismos 
vegetal (madeira, fibras, corantes, frutas, ervas, 
castanhas, óleos, borracha e insumos fármacos) e 
mineral (ouro, bauxita, petróleo, gás natural, pra-
ta, estanho, nióbio, manganês, ferro e diamantes). 
Normalmente, a preocupação ambiental é levada 
aos fóruns internacionais sempre com a justificativa 
da preservação da floresta e da proteção das popu-
lações indígenas. As narrativas sempre direcionam 
o debate para o desmatamento e a demarcação 
de áreas de proteção e de terras indígenas. A via-
bilização do desenvolvimento sustentável com a 
melhoria das condições de vida da população local 
é pouco discutida. O fato é que o agronegócio, no 
Brasil, vem desempenhando um efeito catalizador 
no desenvolvimento de uma agricultura de baixo 
carbono, que muitos países desenvolvidos ignoram.

O Brasil é um dos poucos países que imple-
mentaram regras mais rígidas de uso da terra e 
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Figura 11. Titulação de terras para famílias assentadas: nú-
mero de títulos expedidos de 2000 a 2022.

Fonte: Incra (2023).
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em áreas de preservação. O Código Florestal (Lei 
Federal n° 12.651/2012) (Brasil, 2012) regulamentou 
as áreas de preservação permanente e as de reserva 
legal. Os Estados Unidos e países da Europa permi-
tem algum grau de manejo sustentável dos recursos 
florestais e atividades agrícolas. Num comparativo, 
o Brasil foi o único a exigir que as propriedades pri-
vadas mantivessem percentual de área conservada 
com vegetação nativa (reserva legal), sem qualquer 
tipo de compensação financeira ao proprietário.

O não reconhecimento do potencial de pre-
servação ambiental que o moderno agronegócio 
brasileiro agrega à região amazônica é uma clara 
ameaça à soberania nacional diante dos interesses 
econômicos internacionais nas riquezas locais. Se o 
tema não for abordado de forma abrangente e in-
tegrado, com boa comunicação interna e externa, 
sempre pautada em dados econômicos, o resultado 
poderá ser desfavorável aos interesses nacionais, 
como a perda efetiva de soberania política sobre os 
destinos da região e sobre os cidadãos brasileiros 
(incluindo os povos indígenas).

Em 2009, na COP 15 (15ª Conferência das 
Partes), o governo brasileiro comprometeu-se a re-
duzir os gases efeito estufa (GEE) até 2020. Em 2009, 
instituiu-se a Política Nacional sobre Mudança do 
Clima (PNMC). Como parte das ações da PNMC, 
em 2010 elaborou-se o Plano Setorial de Mitigação 
e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a 
Consolidação da Economia de Baixa Emissão de 
Carbono na Agricultura (Plano ABC).

As práticas fomentadas pelo Plano ABC in-
cluíram: i) recuperação de pastagens degradadas;  
ii) adoção de sistema integrados de lavoura-pe-
cuária-floresta (iLP e iLPF, instituídas pela Política 
Nacional de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta); 
iii) incorporação do sistema de plantio direto;  
iv) difusão da fixação biológica de nitrogênio (FBN); 
v) expansão da área de florestas plantadas; e vi) tra-
tamento de dejetos animais.

De acordo com avaliação de Telles et al. 
(2021), quanto à expansão da área (em milhões 
de hectares), ficou claro que os gargalos do Plano 
ABC ficaram justamente na recuperação de pasta-
gens e no tratamento de dejetos animais. A meta 
de expansão de área foi o equivalente a 154% da 
meta definida no Plano ABC, cumprindo assim a 
meta de mitigação de carbono na atmosfera. Vale 
lembrar que nem todos os países, principalmente 

os que mais criticam o Brasil, conseguiram alcançar 
os compromissos nacionais determinados.

Conforme a Figura 12, a meta era de expan-
são em até 35,5 milhões de hectares, quando se 
observou crescimento para cerca de 54,8 milhões 
de hectares. A recuperação de pastagens foi a 
prática que não atingiu a meta definida, ficando 
em 5,4 milhões de hectares, quando a expectativa 
era de crescimento para 15 milhões de hectares. A 
Figura 13 mostra que, no que se refere à mitigação 
de emissão de CO2 na atmosfera, o Brasil cumpriu 
praticamente sua meta total (113%). Com exceção 
da recuperação de pastagens e do tratamento de 
dejetos animais, todas as práticas foram cumpridas 
muito além das metas definidas.

As ações diplomáticas com os órgãos inter-
nacionais devem ser capazes de mostrar que a re-
volução agropecuária que se desenrola no Brasil é 
ambientalmente sustentável. Além disso, fica nítido 
que qualquer outra visão sobre a produção agro-
pecuária, mesmo na região amazônica, tem outros 
interesses escusos. Por esse motivo, a comunicação 
estratégica sobre o assunto é central no debate 
dentro do País, na Europa e nos Estados Unidos. 
Os governos militares utilizaram o jargão “integrar 
para não entregar”. É possível afirmar que a ocu-
pação do agronegócio nas regiões Centro-Oeste e 
Norte foram essenciais para a integração dos diver-
sos biomas do território brasileiro, e essa integração 
ocorreu via aumento da produção, da riqueza e da 
inclusão social e ambiental.

Ao longo do tempo, parte da proteção da 
região amazônica se revelou com a transferência 
de diversas unidades militares para áreas de fron-
teira, com tropas de selva, além das ações de in-
tegração regional, como a criação da Zona Franca 
de Manaus, a implementação do programa Calha 
Norte e o monitoramento regional pelo Sistema de 
Proteção e Vigilância da Amazônia (Sipam e Sivam). 
Cabe à diplomacia e aos setores de comunicação 
do governo evitar a securitização do tema no âm-
bito internacional.

Segundo Homma (2024), a agenda interna-
cional de temas que dizem respeito ao bioma ama-
zônico passou a controlar a região, tanto no sentido 
positivo quanto no das consequências negativas. 
Para Homma (2024), a desorganização regional, o 
baixo capital social e a relativa ausência do Estado 
não contribuem para um desenvolvimento econô-
mico mais integrado. Por esse motivo, o debate foi 
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centralizado, nos âmbitos nacional e internacional, 
por organizações não governamentais e institui-
ções públicas, com inserção em movimentos sociais 
e políticos. 

A securitização da Amazônia se inscreve no 
campo da Defesa Nacional e não há dúvidas de que 
a promoção da agropecuária sustentável é decisiva 
nessa dinâmica. Para tanto, além do fortalecimen-
to da presença militar na região, do maior controle 
sobre organizações não governamentais (que pos-
suem interesses escusos, principalmente quanto às 
riquezas minerais) e dos projetos de integração, há 

a necessidade de assessorar os gestores públicos 
com as estatísticas corretas e com dados econô-
micos do setor agropecuário, para reduzir assim as 
ameaças externas.

Assim, destacam-se como vulnerabilidades e 
riscos os seguintes pontos: i) a exploração descon-
trolada dos recursos naturais; ii) as atividades ile-
gais, como mineração, tráfico de drogas e comércio 
de animais silvestres; iii) os conflitos fundiários, que 
geram tensão e violência, expondo as populações 
locais; iv) o aumento da criminalidade urbana e 
rural, que impacta negativamente a qualidade de 
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Figura 12. Compromisso nacional na expansão da área (ha milhão) das práticas produtivas de baixa emissão de carbono no 
setor agropecuário no Brasil (2010 a 2020).

Fonte: Telles et al. (2021).

15,0

4,0
8,0

3,0
5,5

35,5

5,4

13,8
16,7

4,3

14,6

54,8

iLP e iLPF TotalPastagens
recuperadas

Plantio
direto

Florestas
plantadas

Fixação biológica
de nitrogênio

Compromisso

Expansão de 2010 a 2020



19

J.E.R. Vieira Filho & W.A.B. Ribeiro R. pol. agríc., Brasília, v.34, e02001, 2025
DOI: 10.35977/2317-224X.rpa2025.v34.02001

vida, colocando em risco a integridade das comuni-
dades; v) a crescente pressão social e internacional 
que cria um cenário político adverso para a efetivi-
dade das ações do Estado; e, por fim, vi) a ampli-
tude regional e o seu difícil acesso, o que dificulta 
a fiscalização e o combate aos crimes, inclusive os 
ambientais.

Portanto, para minimizar o risco diante 
dos interesses internacionais, normalmente com 
as alegações de que o setor agropecuário seria 
o grande responsável pelos problemas ambien-
tais da Amazônia, é preciso traçar um plano de 
aperfeiçoamento em quatro áreas: i) no campo 
diplomático, com o intuito de valorizar a sobera-
nia nacional e a produção de alimentos na região 
de forma sustentável; ii) no campo político, com 
a intensificação da comunicação dentro e fora do 
País, para contestar a narrativa do desmatamento 
causado por práticas agropecuárias irresponsáveis;  
iii) no campo econômico, para desenvolver ciência 
e tecnologia na extração vegetal e mineral com 
baixa emissão de carbono; e iv) no campo mili-
tar, com o fortalecimento da presença das Forças 
Armadas, através de suas ações subsidiárias, con-
forme previsto na Lei Complementar nº 97/1999 
(Brasil, 1999), atuando conjuntamente com outros 
órgãos, como a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária 
Federal e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

Considerações finais
A discussão apresentada neste trabalho dis-

correu sobre fatores intervenientes que, em certa 
medida, podem gerar riscos ao abastecimento in-
terno de alimentos e interferir, assim, na seguran-
ça alimentar e, consequentemente, na segurança 
nacional. Os problemas de oferta de alimentos po-
dem proporcionar conflitos na sociedade, desestru-
turando o equilíbrio estabelecido, afetando a tão 
desejada paz social.

Ficou perceptível a força e a pujança do 
agronegócio brasileiro, que responde por cerca de 
25% do PIB e metade das exportações nacionais. 
O bom desempenho do setor, além de importante 
para a economia, é garantia de oferta de alimen-
tos em quantidade e qualidade para a população 
brasileira (food security e food safety). É inegável 
que, caso haja uma conjunção de fatores que aba-
lem de forma abrupta a produção agropecuária 
nacional, o acesso da população aos alimentos a 

preços acessíveis ficaria comprometido, o que ge-
raria uma crise interna, um caos social, e afetaria a 
Segurança Nacional. 

A desestruturação das bases da agropecuá-
ria nacional traria reflexos em todo um sistema de 
negócios, como no segmento fornecedor de insu-
mos, no setor industrial e nos provedores de servi-
ços, causando ainda mais transtornos e prejuízos 
econômicos.

Quanto aos fatores intervenientes analisados 
– concentração produtiva, política agropecuária, 
infraestrutura logística e de armazenagem, de-
pendência de insumos estratégicos, insegurança 
jurídica e movimentos sociais no campo e fatores 
de sustentabilidade ambiental –, elaboram-se as 
seguintes observações:

1) Em relação à concentração produtiva, em 
que pese a desigualdade entre os agen-
tes e o aumento da pobreza no campo, 
conflitos sociais podem surgir. A inten-
sificação da desordem social pode pro-
vocar desabastecimento, criar gargalos 
no escoamento produtivo e prejudicar a 
produção de alimentos.

2) No que se refere à política agropecuária, 
na prática verifica-se que, a despeito das 
mudanças de governo, as políticas de 
subsídios e financiamentos se mantêm 
constantes. Assim, deduz-se ser esse um 
fator com baixíssimo potencial de causar 
turbulências no abastecimento.

3) Em relação à infraestrutura para o es-
coamento da produção e o seu respec-
tivo armazenamento, observa-se avanço 
relativo dos investimentos ao longo do 
tempo. Embora a melhoria da infraestru-
tura não acompanhe as necessidades do 
crescimento da produção agropecuária, é 
razoável inferir que esse fator tem baixo 
potencial de afetar a segurança alimen-
tar, a menos que haja um caos generaliza-
do, que impacte todo o sistema. Existem 
projetos de infraestrutura de transporte 
de diversos modais, que, mesmo que len-
tamente, têm avançado.

4) No caso da dependência de insumos es-
tratégicos para a produção agropecuária, 
verifica-se que variáveis exógenas, como 
guerras, sanções comerciais, política de 
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preços e escassez de recursos, podem 
comprometer o cenário produtivo e au-
mentar os custos. Assim, é necessário 
realizar investimentos em pesquisa e de-
senvolvimento para minimizar tal depen-
dência, seja explorando jazidas nacionais, 
seja buscando soluções disruptivas e al-
ternativas.

5) Sobre a insegurança jurídica e os movi-
mentos sociais no campo, ambos influen-
ciam diretamente na paz no meio rural, 
proporcionando condições desfavorá-
veis ao ambiente produtivo. A garantia 
ao direito de propriedade institui regras 
claras e reduz os custos de transação, o 
que estimula o investimento. Qualquer 
ação contrária interfere negativamente 
no emprego e na renda. Logo, esse é um 
fator que deve ser tratado fora do plano 
ideológico e com atenção redobrada, no-
tadamente entre as três esferas de poder 
– Legislativo, Executivo e Judiciário –, de 
forma a garantir freios e contrapesos em 
todas as tomadas de decisões políticas e 
institucionais e, assim, minimizar a inse-
gurança jurídica.

6) Como último elemento analisado, há os 
fatores de sustentabilidade ambiental. 
Há cada vez mais forte preocupação com 
a sustentabilidade produtiva e ambien-
tal. O Brasil é exemplo na construção de 
mecanismos de produção sustentável. É 
preciso que os órgãos do Estado saibam 
tratar dos pontos positivos na comunica-
ção interna e externa. Muitas críticas são 
infundadas, mas possuem aceitação fácil 
pela opinião pública quando não com-
batida desde o início com argumentos 
baseados em dados econômicos e esta-
tísticos. Assim, deve haver uma estratégia 
de comunicação alinhada aos interesses 
nacionais, evitando polêmicas de cunho 
ideológico e mantendo a soberania na-
cional.

Pode-se inferir que a concentração produti-
va, a dependência de insumos estratégicos, a inse-
gurança jurídica no campo, os conflitos sociais, bem 
como a comunicação equivocada da produção 
ambientalmente sustentada, são os fatores interve-
nientes que mais preocupam a estabilidade produ-
tiva do setor. As vulnerabilidades podem influenciar 

negativamente a atividade e comprometer, em últi-
ma análise, a segurança alimentar do ponto de vista 
da oferta e a segurança nacional.

Para evitar qualquer ruptura que ameace a 
segurança nacional, destacam-se quatro pontos:  
i) defender a soberania nacional de forma a garantir 
o direito autônomo de produzir alimentos e ener-
gia; ii) criar comunicação estratégica, que ressalte os 
pontos positivos da produção agropecuária, dentro 
e fora do País; iii) investir em ciência e tecnologia 
para manter a construção de uma economia de 
baixa emissão de carbono; e iv) aproximar as forças 
armadas dos desafios criados pela importância do 
setor produtivo na economia nacional, essencial ao 
desenvolvimento econômico. 
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